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Resumo:
							                           
Investigar as diretrizes relacionadas à integridade científica nos periódicos de Ciência da Informação brasileiros. Para tanto, foi realizada uma análise de conteúdo das diretrizes para submissão de artigos em todas as revistas digitais brasileiras cadastradas na base de dados UlrichsWeb. A análise levantou dados relacionados a política de integridade científica, softwares de similaridade científica e critérios de análise da originalidade científica. Os resultados mostraram que 68% dos periódicos elaboraram diretrizes relacionadas ao tema, 44% indicam utilizar software de similaridade de conteúdo, mas apenas 12% descrevem que fazem indicação sobre percentual aceito de similaridade, e 20% realizam análise humana crítica dos relatórios de similaridade, sendo que 40% dos periódicos são signatários da Committee on Publication Ethics. Conclui-se a necessidade de formulação de políticas científicas, pelos periódicos da Ciência da Informação, que ressaltem a necessidade de ações voltadas à conscientização de boas práticas na pesquisa científica.



Palavras-chave: Boas práticas na pesquisa, Ética em pesquisa, Má conduta científica, Plágio, Software de similaridade de conteúdo.
		                         


Abstract:
						                           
Investigate the guidelines related to scientific integrity in Brazilian Information Science journals. To this end, a content analysis of the guidelines for article submission was performed in all Brazilian digital journals registered in the UlrichsWeb database. The analysis intends to collect data related to scientific integrity policy, scientific similarity software and scientific originality analysis criteria. The results showed that 68% of the journals developed guidelines related to the topic, 44% indicate using content similarity software, but only 12% describe that they indicate the accepted percentage of similarity and 20% perform critical human analysis of similarity reports, and 40% of journals are signatories of the Committee on Publication Ethics. It is concluded that scientific policies need to be formulated by Information Science journals that emphasize the need for actions aimed at raising awareness of good practices in scientific research.



Keywords: Good practices in research, Research ethics, Scientific misconduct, Plagiarism, Content similarity software.
                                






        
            Introdução

            O bom funcionamento da ciência depende do comprometimento dos cientistas com um complexo de valores e normas, que é transmitido entre os indivíduos através do preceito e do exemplo e, ao mesmo tempo, reforçados por sanções e interiorizadas em graus variados por cada indivíduo (Merton, 1964). Na perspectiva mertoniana, o cumprimento dessas normas constitui uma atitude ética do pesquisador, pois, sem a obediência estrita a elas, o conhecimento considerado válido não é alcançado. Desse modo, o controle interno dos cientistas seria suficiente para impedir as transgressões do ethos científico.

            A integridade do ethos garantiria o que Merton chamou de “boa ciência”, isto é, aquela ciência que é aprovada pela sociedade, é neutra e livre para continuar progredindo. A ciência estaria, a partir dessa concepção, acima de conflitos sociais e a serviço da sociedade. Entretanto, embora o paradigma mertoniano tenha norteado por muito tempo os estudos sociais da ciência — e ainda tenha especial importância para esse campo de estudos —, as abordagens teóricas que a sucederam buscam questionar essa perspectiva e desvelam a ideia de uma ciência neutra, desinteressada e isolada da sociedade. De forma geral, tanto os cientistas como a sociedade exterior ao meio acadêmico acreditam que não pode haver ciência desonesta, isto é, uma ciência que suprima a verdade ou que incuta ao erro deliberadamente.

            Os casos de má conduta científica se intensificaram com o uso recorrentes de fontes de informação digital, pela facilidade de acesso a grande quantidade de informações. No entanto, os casos de falta de integridade científica podem ser intencionais ou acidentais. Para Krokoscz (2015), os casos de plágio acidental podem estar associados ao desconhecimento do pesquisador em relação às normas técnicas de citação e referências bibliográficas ou a pouca habilidade para compor e redigir os textos evidenciando as ideias de outros autores, deixando claro quais são suas próprias ideias e quais são dos autores citados. Nesses casos, órgãos responsáveis integrados ao sistema de desenvolvimento científico e tecnológico dos países necessitam reconhecer sua parcela de responsabilidade, pois os educadores e instituições devem zelar pela formação adequada dos jovens cientistas, capacitando-os para o uso adequado das fontes de informação e destacando as implicações decorrentes da má conduta científica. Assim, a preocupação com a ocorrência de plágio acidental tornou-se o maior desafio das instituições de ensino e pesquisa, no que diz respeito à elaboração dos trabalhos científicos.

            No que se refere aos casos de plágio intencional, o desafio é ainda maior, pois esse tipo de conduta fere os princípios éticos e morais do meio científico, prejudicando o bom andamento das comunidades científicas. O plagiador, ao ser diagnosticado que houve má intenção, deverá sofrer as sanções convencionadas nos códigos de ética e pela legislação, especificamente a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Brasil, 1998), que regula os direitos autorais. Assim, a compreensão do tema plágio pede um olhar cuidadoso sobre diferentes comunidades de pesquisa e suas práticas (Almeida et al., 2015).

            Nesse cenário, o objetivo da pesquisa foi analisar diretrizes relacionadas à integridade científica nos periódicos de Ciência da Informação brasileiros, buscando identificar se existem políticas de boas práticas científicas, se utilizam softwares de similaridade científica e quais os critérios de análise da originalidade científica.

        

        
            Integridade científica

            Integridade na pesquisa significa conduzir a pesquisa de forma que permita que a comunidade científica tenha confiança nos procedimentos metodológicos e nos resultados da pesquisa que foi desenvolvida. Os principais elementos da integridade da pesquisa incluem: honestidade, rigor científico, transparência e comunicação aberta, o cuidado e o respeito de todos os participantes da pesquisa e responsabilidade. Sendo que esses elementos devem estar presentes em todas as etapas da pesquisa. A ética em pesquisa é um critério fundamental para a integridade da pesquisa (Edinburgh Research Office, 2022).

            O tema do plágio tem sido amplamente abordado na literatura científica (Bruton, 2014; Pupovac; Fanelli, 2015; Roig, 2015). O plágio constitui uma grave transgressão dos princípios da ética científica pela qual um artigo representa um contrato implícito entre o autor daquela obra e seus leitores. Assim, o leitor assume que o autor é o único colaborador do trabalho escrito e que qualquer material, texto, dados ou ideias emprestadas de outros são claramente identificados como tal por convenções acadêmicas estabelecidas, como notas de rodapé, texto recuado e marcas de citação (Roig, 2015) que revelam a origem do material por meio de citação direta, paráfrase ou resumo.

            
                    Apesar da escassez de estudos que tratam sobre o plágio e a fraude em estudos brasileiros, percebe-se que têm aumentado os casos de má conduta na produção científica, representados principalmente pela adulteração, invenção ou reutilização de dados, pelas múltiplas submissões, pelos conflitos de autoria e de interesses, pela publicação ‘salame’ (fracionada) e pelo plágio. Entre as más condutas acadêmicas mais comuns, estão a ‘cola’ e o plágio, presentes nas mais diversas etapas do ensino, da educação básica à superior

                    (Alencar et al., 2021, p. 646).
                

            O Comitê de Ética em Publicações (COPE)
3
 destaca a intenção de enganar, a apropriação indébita de propriedade intelectual e seu uso sem atribuição como os principais elementos do plágio. Segundo o Office of Research Integrity Policy on Plagiarism (United States, 1994), o plágio inclui tanto o roubo ou apropriação indébita de propriedade intelectual, quanto a cópia textual não atribuída substancial do trabalho de outra pessoa. Não inclui disputas de autoria ou crédito. O roubo ou apropriação indébita de propriedade intelectual inclui o uso não autorizado de ideias ou métodos únicos, obtidos por uma comunicação privilegiada, como uma concessão ou revisão de manuscrito. A cópia textual do trabalho de outra pessoa significa a cópia literal de frases e/ou parágrafos ou de ideias que induzem o leitor comum em erro quanto às contribuições do autor (United States, 1994). Ou seja, quando o autor negligente não deixa explicita as ideias de outros pesquisadores.

            No sistema tradicional de publicação, os periódicos geralmente exigem que os autores, cujos artigos tenham sido aceitos, transfiram, para o periódico, os direitos de propriedade relativos aos processos de reprodução, distribuição e divulgação pública do trabalho (direitos autorais) para que, deste modo, possa cumprir legalmente essas tarefas (Melero; Abad García, 2008). Assim, esses direitos são violados ao se fazer cópia de um texto, figura ou imagem sob copyright. Prejudicando não somente o autor que não foi citado corretamente, mas também a revista ou fonte de informação detentora dos diretos.

            Os direitos autorais podem ser violados, sem incorrer em plágio, ao citar uma grande quantidade de texto de uma única fonte ou incluir tabelas ou imagens de um artigo protegido por direitos autorais, com a devida citação, mas sem obter permissão para sua reprodução (Roig, 2015). Por outro lado, é possível plagiar sem infringir direitos autorais quando o material plagiado não está sujeito a direitos autorais, como é o caso de publicações em periódicos de acesso aberto, que permitem a reutilização do material, mas exigem o devido reconhecimento de autoria (Abad-García, 2019).

            A credibilidade da ciência, de suas instituições e dos indivíduos envolvidos em seu desenvolvimento está alicerçada na integridade, entendida como aderência ativa aos princípios éticos e padrões profissionais essenciais para a prática responsável da pesquisa (Korenman, 2006). O plágio destrói essa credibilidade e corrói o sistema de créditos e recompensas que se baseia nas publicações feitas por cientistas (Abad-García, 2019).

            Também é fundamental que as instituições acadêmicas e de pesquisa se conscientizem de sua responsabilidade no combate à fraude e estabeleçam políticas proativas para sua prevenção e punição, desenvolvendo declarações sobre os princípios de pesquisa ética e responsável, que precisam ser respeitados, e implementando canais eficazes para a investigação, resolução e punição de potenciais casos de fraude (Abad-García, 2019; Rohwer et al., 2017; Singh; Remenyi, 2016).

            Outro aspecto importante é o desenvolvimento de programas efetivos de treinamento em ética da ciência e escrita responsável para estudantes universitários e pesquisadores (Abad-García, 2019; Guraya; Guraya, 2017; Jones et al., 2010). Nesse mesmo sentido, Araújo (2021) argumenta que, perante casos de má conduta científica, torna-se urgente a necessidade de propor soluções que busquem combater a falta de integridade científica nas comunidades científicas. Sendo relevante, então, recomendar formas de prevenção da ocorrência do plágio, por meio da conscientização ética dos pesquisadores dentro das universidades.

            Na Ciência da Informação, algumas abordagens são evidenciadas, como na pesquisa de Rocha et al. (2012) que ressaltara que a institucionalização da ciência propiciou um ambiente de pressão para publicação, dentro das comunidades científicas. A pesquisa apresenta, a partir da perspectiva mertoniana da sociologia da ciência, algumas das principais configurações do que se considera má conduta acadêmica na produção do conhecimento. Alves et al. (2018) investigaram os aspectos éticos da produção científica, em especial a questão do plágio acadêmico. Para tanto, realizaram uma contextualização e problematização do tema, apontando o perfil ideal de profissional da informação para promoção de uma cultura de integridade científica.

            Nota-se carência na literatura da área sobre o papel dos periódicos no estabelecimento de uma política de integridade científica. Por isso, a pesquisa apresenta os procedimentos metodológicos a seguir.

        

        
            Procedimentos Metodológicos

            Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, que utilizou como fonte de informação a base de dados UlrichsWeb. A base de dados UlrichsWeb foi escolhida por sua representatividade internacional e também por ser uma ferramenta que disponibiliza dados completos e precisos de revistas científicas de todas as áreas do conhecimento.

            A coleta de dados foi organizada em duas etapas. A primeira etapa consistiu no levantamento de dados na base de dados Ulrichsweb. A busca foi realizada no mês de novembro de 2021. A estratégia de busca foi “LIBRARY AND INFORMATION SCIENCES” a qual obteve-se como resultados iniciais um corpus de 5.886 periódicos científicos. Ao se analisar a listagem dos resultados excluiu-se da análise os periódicos científicos que estão inativos que totalizaram 2.703 revistas, sendo, Ceased (n=2268); Researched / Unresolved (n=263); Merged / Incorporated (n=83); Suspended (n=81) e Announced Never Published (n=8). Restando 3.183 periódicos.

            Aplicou-se um segundo critério em relação ao formato do periódico, e foram excluídos 1929 periódicos que são publicados nos formatos de Áudio, Braille, Compact Disc Read Only Memory (CD-ROM), Microform ou Print.

            O terceiro critério aplicado de exclusão destinou-se ao tipo de publicação, e foram excluídos Bulletin, Magazine, Monographic series, Newsletter, Newspaper, Proceedings, entre outros, restando 583 periódicos científicos no formato online da área de “Library and Information Sciences”.

            Como último critério de seleção aplicado, selecionou-se Brasil para que o resultado final contemplasse apenas os periódicos brasileiros publicados em formato digital. Como resultado, o corpus desta análise foram 27 revistas, a saber: “Acesso Livre”; “Agora (Florianópolis)”; “Archeion Online”; Arquivistica.net; “AtoZ Novas Práticas em Informação e Conhecimento”; “BiblioCanto”; “Biblionline”; “Biblos”; “Brazilian Journal of Information Science”; “Cadernos de Informação Jurídica”; “Ciência da Informação em Revista”; “Datagramazero”; “Em Questão”; “Encontros Bibli: Revista de Biblioteconomia e Ciência da Informação”; “Histórica (São Paulo, Online) Revista do Arquivo”; “Informação & Informação” (Online); “Informação & Sociedade”; “Informação em Pauta”; “Informação @ Profissões”; “LIINC em Revista”; “Perspectivas em Ciência da Informação”; “Perspectivas em Gestão & Conhecimento”; “RDBCI Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da Informação”; “Revista ACB”; “Revista Analisando em Ciência da Informação”; “Revista Brasileira de Educação em Ciência da Informação”; “Transinformação”.

            Na segunda etapa dos procedimentos metodológicos, pesquisou-se nos sites de cada revista as diretrizes para os autores
4
. Buscando identificar os seguintes critérios: (a) se havia explícita, nas políticas para autores, uma política de integridade científica; b) se utilizam algum software para identificação de similaridade; (c) se utilizam, qual seria o software; (d) se há menção sobre critérios de análise do relatório de similaridade que envolvam análise humana, por exemplo; d) se o periódico é signatário do COPE.

            Após a leitura das diretrizes para autores categorizou-se os resultados de acordo com os questionamentos, originando os resultados apresentados a seguir.

        

        
            Resultados e discussão

            A partir das premissas descritas na metodologia, esta pesquisa buscou em 25 periódicos brasileiros — supracitados —, os critérios de indicação de integridade científica. Os dados obtidos revelaram que 17 periódicos analisados, ou seja 68%, possuem políticas de integridade científica (Figura 1).
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Figura 1



Percentual de indicações sobre integridade científica nas diretrizes para autores em periódicos da Ciência da Informação.







Fonte: Elaborada pelos autores (2022).








            Onze periódicos (44%) usam softwares de detecção de similaridade de conteúdo, sendo: Checkforplagiarism utilizado pelo periódico “Perspectivas em Ciência da Informação”; Copyspider pela “Ciência da Informação em Revista”; CrossCheck pela “Transinformação”; e Turnitin é utilizado pelas revistas “Brazilian Journal of Information Science”, “RDBCI Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da Informação” e “Revista Brasileira de Educação em Ciência da Informação”. Vale ressaltar que cinco periódicos, apesar de indicarem que usam checagem de similaridade, não descrevem qual software utilizam. A indicação do percentual aceito de similaridade é indicada em três (12%) periódicos, e cinco (20%) realizam também a analise humana. Por fim, 10 periódicos (40%) são signatários da COPE. Esses critérios são detalhados e discutidos nos tópicos subsequentes.

        

        
            Política de Integridade Científica

            Ao se analisar quais periódicos adotam políticas relacionadas a plágio, similaridade ou integridade científica, verificou-se que possuem diretrizes relacionadas a integridade científica: “Agora” (Florianópolis); “Archeion Online”; “AtoZ: Novas Práticas em Informação e Conhecimento”; “BiblioCanto”; “Brazilian Journal of Information Science”; “Cadernos de Informação Jurídica”; “Ciência da Informação em Revista”; “Em Questão”; “Encontros Bibli: Revista de Biblioteconomia e Ciência da Informação”; “Informação em Pauta”; “LIINC em Revista”; “Perspectivas em Ciência da Informação”; “Revista ACB”; “Revista Analisando em Ciência da Informação”; “Revista Brasileira de Educação em Ciência da Informação”; “RDBCI Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da Informação”; “Transinformação”.

            Na identificação das políticas de integridade científica observaram-se diferentes formas de apresentação dos conceitos, como: “Política de integridade e reputação”; “Políticas de integridade científica”; “Política antiplágio”; “Diretrizes éticas”; “Ética e política contra plágio e más-condutas em pesquisa”; “Ética e integridade na prática científica”; “Código de ética da revista”; “Política de verificação e combate ao plágio”; “Princípios de Transparência e Boas Práticas em Publicações Acadêmicas”. A maioria dessas diretrizes descrevem a responsabilidades do autor, responsabilidades do editor e da comissão editorial, responsabilidades dos revisores e condutas em casos de suspeita de infração ética. Incluem, também, itens relacionados à ética e boas práticas para publicação, oferecendo diretrizes aos editores, avaliadores e autores, procedimentos para retratação e manifestação de preocupação e casos em que os artigos foram apresentados em eventos científicos.

        

        
            Análise de similaridade de conteúdos

            Para colaborar com a detecção de casos de má conduta científica, há softwares que podem oferecer análise de similaridade, ou seja, a ferramenta identificará informações semelhantes a outras publicações. Nesse sentido, ao se analisar quais periódicos utilizam softwares de similaridade, observou-se que 11 (44%) periódicos utilizam esse tipo de recurso (Figura 2), a saber: Turnitin; Copyspider; Checkforplagiarism; CrossCheck. Além destes, há periódicos que não citam os softwares utilizados para a verificação de plágio.
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Figura 2




Softwares utilizados pelos periódicos.







Fonte: Elaborada dos autores (2022).








            Como pôde ser observado, o Turnitin vem sendo o software para verificação de plágio mais utilizado entre os periódicos brasileiros analisados. A seguir, apresenta-se a descrição de cada ferramenta mencionada no corpus da análise (Quadro 1).

            


Quadro 1




Relação de algumas ferramentas de detecção de plágio identificadas.
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 Fonte: Elaborado pelos autores (2022).








            Apesar das vantagens no uso dessas ferramentas, é necessário que se tenha um olhar crítico em relação a utilização delas, atentando-se principalmente para avaliar se a citação indicada como similar foi citada e referenciada corretamente, verificar se não se trata de artigo oriundo de dissertação ou tese, verificar se trechos não sinalizados não foram copiados de livros, já que essas ferramentas analisam essencialmente fontes disponíveis no meio digital.

            A publicitação dos resultados de pesquisa é uma condição inerente à atividade científica, assim, a partir do momento em que um artigo é tornado público, sempre haverá o risco do mesmo ser plagiado de alguma maneira. Com a cristalização da Internet, enquanto instrumento de pesquisa, e incorporação de um número cada vez maior de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no trabalho de coleta, análise de dados e também de escrita, as práticas de reutilização e de referenciar os resultados de pesquisa produzidos por terceiros têm se modificado profundamente, assim como tem facilitado o plágio em suas diferentes facetas, sobretudo devido a disseminação da prática de “copiar e colar” textos diretamente da Internet – ou entre diferentes arquivos de textos. É verdade também que, ao mesmo tempo que as TIC facilitaram o plágio, elas facilitaram também a detecção de partes copiadas ou semelhantes a outros textos sem a devida atribuição da autoria.

            Esses softwares de detecção de incoerências em relação a integridade das informações, basicamente fazem comparações entre o conteúdo do documento analisado e o conteúdo de diferentes fontes de informações disponíveis no ambiente digital.

            Apesar da quantidade de ferramentas para detecção de plágio, elas servem apenas para colaborar na possível indicação de plágio, mas somente o olhar minucioso dos editores, pareceristas e profissionais da informação poderão verificar a fidedignidade das informações presentes nas publicações. Cinco (20%) dos periódicos que tiveram os dados apurados fazem análise humana crítica após a utilização de software de verificação de plágio, um dado que se faz relevante ser sinalizado, pois há uma gama de situações em que as inteligências artificiais não são capazes de compreender integralmente as ações humanas. Como no caso de artigos que são parte de teses e dissertações – em que tenha sido devidamente informado em nota para os editores de que se trata de um caso típico de salami slicing

5
 –, o software por si mesmo não analisaria os metadados dessa submissão, assim, o artigo seria verificado como plágio, ou autoplágio.

        

        
            Periódicos signatários do Committee on Publication Ethics (COPE)

            O gráfico 1 apontou, também, os periódicos que são signatários do COPE. O resultado foi de que 40% (n=10) são associados ao comitê, portanto utilizam os códigos de condutas éticas juntamente aos códigos de conduta acadêmicos locais. Como a LIINC em Revista, que:

            
                    […] tem como parâmetro as diretrizes sobre o tema da Ética e Integridade na Prática Científica definidas pela Comissão designada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por meio da Portaria PO-085, de 5 de maio de 2011, assim como as recomendações do Committee on Publication Ethics (COPE)

                (Liinc em Revista, [2022?], online).
                

            As práticas essenciais (Figura 3) do COPE foram desenvolvidas em 2017, e são aplicáveis a todos os envolvidos na publicação de literatura acadêmica: editores e seus periódicos, editores e instituições. Estas sugerem que devem ser consideradas juntamente com códigos de conduta nacionais e internacionais específicos para pesquisa.
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Figura 3



Práticas essenciais do COPE.







Fonte: Adaptado pelos autores com base em Committee on Publication Ethics (2017).








            Os periódicos científicos devem ter um processo claramente descrito para lidar com as alegações de má conduta, ficando responsável pela averiguação de todas as alegações de má conduta antes e depois da publicação. As políticas de publicação devem incluir como lidar com alegações de denunciantes, ressaltar os requisitos de autoria de acordo com a contribuição de cada autor, bem como estipular os procedimentos para gerenciar possíveis disputas entre os autores. Mas, para isso, é necessário que os autores deem transparência sobre as contribuições de cada autor no desenvolvimento da pesquisa (Committee on Publication Ethics, 2017).

            Do mesmo modo, os periódicos devem ter procedimentos claros para lidar com conflitos de interesse de autores, revisores, editores, periódicos e editores, identificados antes ou depois da publicação.

            No que se refere a gestão dos dados, os periódicos devem incluir políticas sobre disponibilidade de dados e incentivar o uso de diretrizes para gestão dos dados de pesquisa de acordo com a prática padrão de cada área do conhecimento. Cabe aos periódicos estabelecerem diretrizes sobre as políticas de consentimento para publicação, publicação sobre populações vulneráveis, conduta ética de pesquisa usando animais e/ou seres humanos, manipulação de dados confidenciais e práticas éticas comerciais/marketing. Incluindo também todas as políticas de propriedade intelectual, relacionadas aos direitos autorais e licenças de publicação. Uma infraestrutura bem descrita e implementada é essencial, incluindo o modelo de processos de revisão por pares descrevendo de forma transparente os diversos aspectos da revisão por pares, especialmente no que diz respeito à adoção de modelos apropriados de revisão e processos para lidar com conflitos de interesse, recursos e disputas que possam surgir na revisão por pares. Os periódicos devem permitir a publicação de postagens de debate em seu site, por meio de cartas ao editor, ou em um site moderador externo, como o PubPeer. Devem ter mecanismos de correção, revisão ou retratação de artigos após a publicação (Committee on Publication Ethics, 2017).

            Verifica-se, portanto, que o plágio acadêmico não deve ser entendido como uma problemática enfrentada apenas por meio de medidas corretivas. As práticas contra o plágio deveriam estar relacionadas à realidade dos periódicos, balizadas pela ética informacional (Krokoscz, 2011). O autor aponta que:

            
                    […] o plágio não é entendido como um problema isolado do aluno, mas como uma realidade que diz respeito à instituição em sua totalidade e requer propostas de enfrentamento que tenham essa característica de globalidade, ou seja, que envolvam os alunos, professores, orientadores e gestores

                    (Krokoscz, 2011, p. 752) .
                

            Portanto, sob a perspectiva de periódicos, as propostas de enfrentamento, ou por meio das diretrizes éticas, das políticas sobre plágio, ou das orientações de submissão, precisam estar explicitadas e claras, permitindo a conscientização e a orientação dos autores. Ainda que os resultados positivos sejam medianos entre as revistas verificadas, os dados revelam a necessidade da criação de uma tendência entre os periódicos e seus editores, ao menos em âmbito nacional brasileiro, com o intuito de melhor informação e orientação do uso ético da informação e suas práticas.

        

        
            Conclusão

            Nenhuma revista está isenta de fraudes cometidas por pesquisadores por meio da manipulação de resultados em artigos, mas cabe a essas fiscalizar e avaliar os artigos submetidos obedecendo aos critérios avaliativos. A comunidade científica deve se atentar e se questionar sobre o crescimento de casos de má conduta científica. Assim, o estudo de indicadores de produção científica sobre os temas torna-se relevante para o aprimoramento de políticas científicas relacionadas à conduta científica.

            Observa-se uma preocupação crescente das instituições de ensino e pesquisa com a questão da ética nas pesquisas. Isso pode estar associado a diferentes fatores, como a preocupação dos pesquisadores, e de suas instituições, em desenvolverem a ciência dentro dos limites éticos da pesquisa e, com isso, assegurar o reconhecimento da pesquisa e também a qualidade delas. Embora o tema da ética na pesquisa englobe uma série de questões, sendo uma temática multidisciplinar e que interessa todas as áreas do conhecimento, ressaltam-se a importância de formulação de políticas científicas que definam quais são os comportamentos ou atividades consideradas como de má conduta científica e quais são as consequências para o pesquisador que infringir as regras. Há necessidade de ações voltadas à conscientização de boas práticas na pesquisa científica.

            Assim, o bibliotecário é um ator determinante nesse cenário, pois esse profissional irá promover ações informativas, orientar e capacitar os pesquisadores para o uso adequado das normas relacionadas ao meio acadêmico. Ainda se faz necessário uma maior conscientização dos estudantes desde o ensino básico, pois ainda existe a cultura da cópia na qual o aluno, ao desenvolver os trabalhos escolares, realiza cópias sem as devidas indicações das fontes.
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Notes 

3 Committee on Publication Ethics (COPE).

4 Foram excluídos os periódicos: “Arquivistica.net” pela indisponibilidade do site; e “Datagramazero”, pois foi descontinuada (1999-2016).

5 Como dito, trata-se de uma “publicação ‘salame’ (fracionada)” (Alencar et al., 2021, p. 646).
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